
   

 

 

 

 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Tese  

 

Direito Civil 

 

STF fixa critérios para responsabilização de empresas 

jornalísticas que divulgarem acusações falsas (Tema 

995) 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) aperfeiçoou 

seu entendimento sobre as condições em que empresas 

jornalísticas estão sujeitas à responsabilização civil, ou seja, ao 

pagamento de indenização por danos morais, se publicarem entrevista em que o 

entrevistado atribua falsamente a outra pessoa a prática de um crime (calúnia). Com os 

ajustes, foram definidos critérios objetivos para a responsabilização e a remoção de 

conteúdo. 

 

A decisão foi tomada em recursos (embargos de declaração) apresentados na tese de 

repercussão geral fixada no Recurso Extraordinário (RE) 1075412 (Tema 995). 
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Entrevistas ao vivo 

 

Entre outros pontos, ficou definido que, em entrevistas ao vivo, o veículo não pode ser 

responsabilizado por declarações feitas exclusivamente pelo entrevistado. Mas, para isso, 

deverá assegurar à pessoa a quem for falsamente atribuída a prática de crime o direito de 

resposta em iguais condições, espaço e destaque. 

 

Responsabilização por má-fé ou negligência 

 

O colegiado reafirmou o entendimento de que a empresa jornalística só poderá ser 

responsabilizada civilmente se for comprovada sua má-fé, caracterizada pelo 

conhecimento prévio da falsidade da declaração ou por evidente negligência na apuração 

da informação, sem que seja dada a possibilidade de resposta do terceiro ofendido ou, ao 

menos, de busca do contraditório. Também ficou estabelecido que o veículo poderá ser 

responsabilizado caso o conteúdo com a acusação falsa não seja removido de plataformas 

digitais por iniciativa própria ou após notificação da vítima. 

 

Responsabilização apenas em situações concretas 

 

O julgamento dos recursos, apresentados pelo Diário de Pernambuco, que é parte no 

processo, e pela Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji), admitida como 

terceira interessada, começou em agosto de 2024. Naquela sessão, o relator, ministro 

Edson Fachin, votou para que a tese fosse ajustada para deixar claro que a 

responsabilização ocorre em situações concretas, e a análise foi suspensa por pedido de 

vista do ministro Flávio Dino. 

 

Antes de ler a nova redação da tese, nesta quinta-feira, o ministro Luís Roberto Barroso, 

presidente do STF, observou que ela foi elaborada em consenso, com a participação dos 

11 ministros. O ministro Flávio Dino elogiou a disponibilidade do relator para ouvir as 

sugestões apresentadas pelos demais ministros ao longo do julgamento, o que possibilitou 

a construção coletiva do enunciado. 

 

Tese 

 

A tese fixada foi a seguinte: 

 



   

 

1 – Na hipótese de publicação de entrevista, por quaisquer meios, em que o entrevistado 

imputa falsamente prática de crime a terceiro, a empresa jornalística somente poderá ser 

responsabilizada civilmente se comprovada sua má-fé caracterizada: 

 

(I) Pelo dolo demonstrado em razão do conhecimento prévio da falsidade da declaração, 

ou 

 

(II) Culpa grave decorrente da evidente negligência na apuração da veracidade do fato e 

na sua divulgação ao público sem resposta do terceiro ofendido ou, ao menos, de busca 

do contraditório pelo veículo. 

 

2 – Na hipótese de entrevistas realizadas e transmitidas ao vivo, fica excluída a 

responsabilidade do veículo por ato exclusivamente de terceiro, quando este falsamente 

imputa a outrem a prática de um crime, devendo ser assegurado pelo veículo o exercício 

do direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque, sob pena de 

responsabilidade, nos termos dos incisos V e X do artigo 5º da Constituição Federal. 

 

3 – Constatada a falsidade referida nos itens acima, deve haver remoção de ofício ou por 

notificação da vítima, quando a imputação permanecer disponível em plataformas digitais 

sob pena de responsabilidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repercussão Geral - Trânsito em Julgado 

 

Direito Administrativo | Direito Tributário 

 

Tema 1177 - STF 

Tese Firmada: A competência privativa da União para a edição de normas gerais sobre 

inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares (artigo 

22, XXI, da Constituição, na redação da Emenda Constitucional 103/2019) não exclui a 

competência legislativa dos Estados para a fixação das alíquotas da contribuição 

previdenciária incidente sobre os proventos de seus próprios militares inativos e 

pensionistas, tendo a Lei Federal 13.954/2019, no ponto, incorrido em 

inconstitucionalidade. 

Data do trânsito em julgado: 21/03/2025 

 

Leia as informações no site 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-fixa-criterios-para-responsabilizacao-de-empresas-jornalisticas-que-divulgarem-acusacoes-falsas/
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1177


   

 

 

Direito Administrativo 

 

Tema 1086 - STF 

Tese Firmada: A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde 

que tenha o objetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, não viola os 

princípios da não discriminação, da laicidade estatal e da impessoalidade. 

Data do trânsito em julgado: 20/03/2025 

 

Leia as informações no site 

 

Direito Administrativo 

 

Tema 1234 - STF 

Tese Firmada: I – Competência.  

1) Para fins de fixação de competência, as demandas relativas a medicamentos não 

incorporados na política pública do SUS e medicamentos oncológicos, ambos com 

registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da 

Constituição Federal, quando o valor do tratamento anual específico do fármaco ou do 

princípio ativo, com base no Preço Máximo de Venda do Governo (PMVG – situado na 

alíquota zero), divulgado pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 

(CMED - Lei 10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 salários mínimos, na 

forma do art. 292 do CPC.  

1.1) Existindo mais de um medicamento do mesmo princípio ativo e não sendo solicitado 

um fármaco específico, considera-se, para efeito de competência, aquele listado no 

menor valor na lista CMED (PMVG, situado na alíquota zero).  

1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista CMED, considera-se o valor do tratamento 

anual do medicamento solicitado na demanda, podendo o magistrado, em caso de 

impugnação pela parte requerida, solicitar auxílio à CMED, na forma do art. 7º da Lei 

10.742/2003.  

1.3) Caso inexista resposta em tempo hábil da CMED, o juiz analisará de acordo com o 

orçamento trazido pela parte autora.  

1.4) No caso de cumulação de pedidos, para fins de competência, será considerado 

apenas o valor do(s) medicamento(s) não incorporado(s) que deverá(ão) ser somado(s), 

independentemente da existência de cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo 

obrigação de fazer, pagar ou de entregar coisa certa.  

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1086


   

 

II – Definição de Medicamentos Não Incorporados.  

2.1) Consideram-se medicamentos não incorporados aqueles que não constam na 

política pública do SUS; medicamentos previstos nos PCDTs para outras finalidades; 

medicamentos sem registro na ANVISA; e medicamentos off label sem PCDT ou que não 

integrem listas do componente básico.  

2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na tese fixada no tema 500 da 

sistemática da repercussão geral, é mantida a competência da Justiça Federal em relação 

às ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa, as 

quais deverão necessariamente ser propostas em face da União, observadas as 

especificidades já definidas no aludido tema.  

 

III – Custeio.  

3) As ações de fornecimento de medicamentos incorporados ou não incorporados, que se 

inserirem na competência da Justiça Federal, serão custeadas integralmente pela União, 

cabendo, em caso de haver condenação supletiva dos Estados e do Distrito Federal, o 

ressarcimento integral pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES), na 

situação de ocorrer redirecionamento pela impossibilidade de cumprimento por aquela, a 

ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em 

instância tripartite, no prazo de até 90 dias.  

3.1) Figurando somente a União no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, 

promover a inclusão do Estado ou Município para possibilitar o cumprimento efetivo da 

decisão, o que não importará em responsabilidade financeira nem em ônus de 

sucumbência, devendo ser realizado o ressarcimento pela via acima indicada em caso de 

eventual custo financeiro ser arcado pelos referidos entes.  

3.2) Na determinação judicial de fornecimento do medicamento, o magistrado deverá 

estabelecer que o valor de venda do medicamento seja limitado ao preço com desconto, 

proposto no processo de incorporação na Conitec (se for o caso, considerando o venire 

contra factum proprium/tu quoque e observado o índice de reajuste anual de preço de 

medicamentos definido pela CMED), ou valor já praticado pelo ente em compra pública, 

aquele que seja identificado como menor valor, tal como previsto na parte final do art. 9º 

na Recomendação 146, de 28.11.2023, do CNJ. Sob nenhuma hipótese, poderá haver 

pagamento judicial às pessoas físicas/jurídicas acima descritas em valor superior ao teto 

do PMVG, devendo ser operacionalizado pela serventia judicial junto ao fabricante ou 

distribuidor.  

3.3) As ações que permanecerem na Justiça Estadual e cuidarem de medicamentos não 

incorporados, as quais impuserem condenações aos Estados e Municípios, serão 

ressarcidas pela União, via repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). 

Figurando somente um dos entes no polo passivo, cabe ao magistrado, se necessário, 



   

 

promover a inclusão do outro para possibilitar o cumprimento efetivo da decisão.  

3.3.1) O ressarcimento descrito no item 3.3 ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e 

cinco por cento) dos desembolsos decorrentes de condenações oriundas de ações cujo 

valor da causa seja superior a 7 (sete) e inferior a 210 (duzentos e dez) salários mínimos, 

a ser implementado mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em 

instância tripartite, no prazo de até 90 dias.  

3.4) Para fins de ressarcimento interfederativo, quanto aos medicamentos para tratamento 

oncológico, as ações ajuizadas previamente a 10 de junho de 2024 serão ressarcidas 

pela União na proporção de 80% (oitenta por cento) do valor total pago por Estados e por 

Municípios, independentemente do trânsito em julgado da decisão, a ser implementado 

mediante ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em instância tripartite, no 

prazo de até 90 dias. O ressarcimento para os casos posteriores a 10 de junho de 2024 

deverá ser pactuado na CIT, no mesmo prazo. IV – Análise judicial do ato administrativo 

de indeferimento de medicamento pelo SUS.  

4) Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III, §1º, 

ambos do CPC), o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão de medicamentos 

não incorporados, deverá obrigatoriamente analisar o ato administrativo comissivo ou 

omissivo da não incorporação pela Conitec e da negativa de fornecimento na via 

administrativa, tal como acordado entre os Entes Federativos em autocomposição no 

Supremo Tribunal Federal.  

4.1) No exercício do controle de legalidade, o Poder Judiciário não pode substituir a 

vontade do administrador, mas tão somente verificar se o ato administrativo específico 

daquele caso concreto está em conformidade com as balizas presentes na Constituição 

Federal, na legislação de regência e na política pública no SUS.  

4.2) A análise jurisdicional do ato administrativo que indefere o fornecimento de 

medicamento não incorporado restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e 

da legalidade do ato de não incorporação e do ato administrativo questionado, à luz do 

controle de legalidade e da teoria dos motivos determinantes, não sendo possível 

incursão no mérito administrativo, ressalvada a cognição do ato administrativo 

discricionário, o qual se vincula à existência, à veracidade e à legitimidade dos motivos 

apontados como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o ente público aos seus 

termos.  

4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, é do autor da ação o ônus de 

demonstrar, com fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a segurança e a 

eficácia do fármaco, bem como a inexistência de substituto terapêutico incorporado pelo 

SUS.  

4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a simples alegação de necessidade 

do medicamento, mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo necessária a 



   

 

demonstração de que a opinião do profissional encontra respaldo em evidências 

científicas de alto nível, ou seja, unicamente ensaios clínicos randomizados, revisão 

sistemática ou meta-análise.  

 

V – Plataforma Nacional. 5) Os Entes Federativos, em governança colaborativa com o 

Poder Judiciário, implementarão uma plataforma nacional que centralize todas as 

informações relativas às demandas administrativas e judiciais de acesso a fármaco, de 

fácil consulta e informação ao cidadão, na qual constarão dados básicos para possibilitar 

a análise e eventual resolução administrativa, além de posterior controle judicial.  

5.1) A porta de ingresso à plataforma será via prescrições eletrônicas, devidamente 

certificadas, possibilitando o controle ético da prescrição, a posteriori, mediante ofício do 

Ente Federativo ao respectivo conselho profissional.  

5.2) A plataforma nacional visa a orientar todos os atores ligados ao sistema público de 

saúde, possibilitando a eficiência da análise pelo Poder Público e compartilhamento de 

informações com o Poder Judiciário, mediante a criação de fluxos de atendimento 

diferenciado, a depender de a solicitação estar ou não incluída na política pública de 

assistência farmacêutica do SUS e de acordo com os fluxos administrativos aprovados 

pelos próprios Entes Federativos em autocomposição.  

5.3) A plataforma, entre outras medidas, deverá identificar quem é o responsável pelo 

custeio e fornecimento administrativo entre os Entes Federativos, com base nas 

responsabilidades e fluxos definidos em autocomposição entre todos os Entes 

Federativos, além de possibilitar o monitoramento dos pacientes beneficiários de decisões 

judiciais, com permissão de consulta virtual dos dados centralizados nacionalmente, pela 

simples consulta pelo CPF, nome de medicamento, CID, entre outros, com a observância 

da Lei Geral de Proteção da Dados e demais legislações quanto ao tratamento de dados 

pessoais sensíveis.  

5.4) O serviço de saúde cujo profissional prescrever medicamento não incorporado ao 

SUS deverá assumir a responsabilidade contínua pelo acompanhamento clínico do 

paciente, apresentando, periodicamente, relatório atualizado do estado clínico do 

paciente, com informações detalhadas sobre o progresso do tratamento, incluindo 

melhorias, estabilizações ou deteriorações no estado de saúde do paciente, assim como 

qualquer mudança relevante no plano terapêutico.  

 

VI – Medicamentos incorporados.  

6) Em relação aos medicamentos incorporados, conforme conceituação estabelecida no 

âmbito da Comissão Especial e constante do Anexo I, os Entes concordam em seguir o 

fluxo administrativo e judicial detalhado no Anexo I, inclusive em relação à competência 

judicial para apreciação das demandas e forma de ressarcimento entre os Entes, quando 



   

 

devido.  

6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o fornecimento em face de qual ente público 

deve prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou Município), nas hipóteses previstas no 

próprio fluxo acordado pelos Entes Federativos, anexados ao presente acórdão.  

 

VII – Outras determinações.  

7.1) Os órgãos de coordenação nacional do MPF, da DPU e de outros órgãos técnicos de 

caráter nacional poderão apresentar pedido de análise de incorporação de medicamentos 

no âmbito do SUS, que ainda não tenham sido avaliados pela Conitec, respeitada a 

análise técnica dos órgãos envolvidos no procedimento administrativo usual para a 

incorporação, quando observada a existência de demandas reiteradas.  

7.2) A previsão de prazo de revisão quanto aos termos dos acordos extrajudiciais 

depende da devida homologação pelo Supremo Tribunal Federal, em governança judicial 

colaborativa, para que a alteração possa ser dotada de eficácia plena. Até que isso 

ocorra, todos os acordos permanecem existentes, válidos e eficazes.  

7.3) Até que sobrevenha a implementação da plataforma, os juízes devem intimar a 

Administração Pública para justificar a negativa de fornecimento na seara administrativa, 

nos moldes do presente acordo e dos fluxos aprovados na Comissão Especial, de modo a 

viabilizar a análise da legalidade do ato de indeferimento.  

7.4) Excepcionalmente, no prazo de até 1 (um) ano a contar da publicação da ata de 

julgamento – em caso de declinação da Justiça Estadual para a Federal (unicamente para 

os novos casos) e na hipótese de inocorrer atendimento pela DPU, seja pela inexistência 

de atuação institucional naquela Subseção Judiciária, seja por ultrapassar o limite de 

renda de atendimento pela DPU –, admite-se que a Defensoria Pública Estadual (DPE), 

que tenha ajuizado a demanda no foro estadual, permaneça patrocinando a parte autora 

no foro federal, em copatrocínio entre as Defensorias Públicas, até que a DPU se 

organize administrativamente e passe a defender, isoladamente, os interesses da(o) 

cidadã(o), aplicando-se supletivamente o disposto no art. 5º, § 5º, da Lei 7.347/1985.  

7.5) Concessão de prazo de 90 dias à Ministra da Saúde, para editar o ato de que 

dispõem os itens 2.2. e 2.4 do acordo extrajudicial e adendo a este, respectivamente, 

ambos firmados na reunião da CIT, ressaltando que os pagamentos devem ser realizados 

no prazo máximo de 5 anos, a contar de cada requerimento, abarcando a possibilidade de 

novos requerimentos administrativos.  

7.6) Comunicação: (i) à Anvisa, para que proceda ao cumprimento do item 7, o qual será 

objeto de acompanhamento por esta Corte na fase de implementação do julgado, além da 

criação e operacionalização da plataforma nacional de dispensação de medicamentos 

(item 5 e subitens do que foi aprovado na Comissão Especial), a cargo da equipe de TI do 

TRF da 4ª Região, repassando, após sua criação e fase de testes, ao Conselho Nacional 



   

 

de Justiça, que centralizará a governança em rede com os órgãos da CIT do SUS, 

conjuntamente com as demais instituições que envolvem a judicialização da saúde 

pública, em diálogo com a sociedade civil organizada; (ii) ao CNJ, para que tome ciência 

do presente julgado, operacionalizando-o como entender de direito, além de proceder à 

divulgação e fomento à atualização das magistradas e dos magistrados." 

Data do trânsito em julgado: 07/03/2025 

 

Leia as informações no site 

 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Tese 

 

Corte Especial decide em repetitivo que juiz pode exigir documentos para 

coibir litigância abusiva (Tema 1198)* 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos 

(Tema 1.198), fixou a tese segundo a qual, "constatados indícios de litigância abusiva, o 

juiz pode exigir, de modo fundamentado e com observância à razoabilidade do caso 

concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o interesse de agir e a 

autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da prova". 

 

Com a definição da tese, podem voltar a tramitar os processos que estavam suspensos à 

espera da fixação do precedente qualificado. O entendimento deverá ser observado pelos 

tribunais de todo o país na análise de casos semelhantes.  

 

A tese aprovada teve origem no voto do ministro Moura Ribeiro, que, embora não integre a 

Corte Especial – formada pelos 15 ministros mais antigos do STJ –, participou do 

julgamento por ser relator do caso que a Segunda Seção, especializada em direito privado, 

afetou ao órgão julgador máximo do tribunal. 

 

STF e STJ admitem exigência de documentos para comprovar interesse de agir 

 

O ministro afirmou que, em sociedades de massa, é natural o surgimento de demandas e 

litígios igualmente massificados: "Essa litigância de massa, conquanto apresente novos 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1234


   

 

desafios ao Poder Judiciário, constitui, inegavelmente, manifestação legítima do direito de 

ação". 

 

No entanto, o relator apontou que, em diversas regiões do país, tem havido uma 

avalanche de processos infundados, caracterizados pelo uso abusivo da advocacia, sem 

respaldo no legítimo direito de ação. Segundo ele, tais demandas não apenas dificultam a 

prestação de uma jurisdição efetiva, mas também geram sérios problemas de política 

pública, conforme identificado por órgãos de inteligência de vários tribunais. 

 

Nesse contexto, o ministro ressaltou que a possibilidade de o juiz exigir documentos para 

comprovar o interesse de agir ou a verossimilhança do direito alegado já foi admitida tanto 

pelo STJ quanto pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em diferentes situações, como 

ações de prestação de contas ou de exibição de documentos, pedidos de benefícios 

previdenciários ou de indenização por falhas no credit scoring. 

 

Para coibir o uso fraudulento do processo, Moura Ribeiro defendeu a fixação de um 

precedente qualificado pelo STJ que autorize o magistrado a exigir do autor da ação a 

apresentação de documentos como extratos bancários, cópias de contratos, comprovante 

de residência e procuração atualizada com poderes específicos, sempre considerando as 

particularidades de cada caso. Por ser definida em recurso repetitivo, a tese deverá ser 

aplicada em todos os processos semelhantes. 

 

Risco de excessos não justifica interdição do poder-dever do magistrado 

 

O ministro também enfatizou que uma procuração concedida para determinada causa, em 

regra, não se estende automaticamente a outras ações distintas e desvinculadas, uma vez 

que, conforme o artigo 682, IV, do Código Civil, o mandato se extingue após a execução 

do negócio para o qual foi concedido. Assim, se o advogado apresentar uma procuração 

muito antiga, permitindo desconfiar que não exista mais relação atual com o cliente, "é 

lícito ao juiz determinar que a situação seja esclarecida, com juntada de um eventual novo 

instrumento", disse o relator. 

 

Moura Ribeiro afirmou que essa cautela está em conformidade com princípios 

constitucionais, como o acesso à Justiça, a proteção do consumidor e a duração razoável 

do processo, alinhando-se ainda aos preceitos legais que privilegiam o julgamento do 

mérito e impõem o dever de cooperação entre as partes para garantir o regular andamento 

da ação. 

 



   

 

Por fim, o ministro reconheceu que o risco de exigências judiciais excessivas, assim como 

o de decisões equivocadas, é uma realidade inerente ao Sistema de Justiça. No entanto, 

ele defendeu que esse risco deve ser controlado caso a caso, sem se tornar um obstáculo 

à adoção de boas práticas na condução judicial do processo. 

 

"O que não se pode admitir é que o mero risco de decisões judiciais excessivas justifique, 

antecipadamente, a interdição do poder-dever que o magistrado tem de conduzir e presidir 

o feito, o qual foi reconhecido por lei e está devidamente respaldado por princípios de 

envergadura constitucional. Eventuais excessos hão de ser controlados, repita-se, de 

forma pontual em cada caso concreto", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1198 foi divulgado no Boletim SEDIF 21, publicado no Portal do Conhecimento 

em 17/03/2025. 

 

STJ publicou acórdão de mérito de Recursos Especiais paradigmas da 

controvérsia repetitiva descrita no Tema 1148 

 

Direito Administrativo 

 

Tema 1148 – STJ  

Órgão Julgador: Primeira Seção 

Situação do tema: Acórdão Publicado 

 

Questão submetida a julgamento: Legitimidade passiva da concessionária de energia 

elétrica, da União e da ANEEL para as demandas em que se discute a legalidade dos 

regulamentos expedidos pelo Poder Público a respeito de parcela dos objetivos e 

parâmetros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE. 

 

Tese Firmada: As demandas em que o consumidor final discute parcela dos objetivos e 

parâmetros de cálculo das quotas anuais da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE 

devem ser movidas contra a prestadora de serviços de energia elétrica, sendo ilegítimas 

para a causa a União e a ANEEL, ainda que a causa de pedir seja a legalidade dos 

regulamentos expedidos pelo Poder Público. 

 

Informações Complementares: Em sessão de julgamento realizada no dia 20/06/2024, a 

Primeira Seção, por unanimidade, acolheu questão de ordem proposta pelo Ministro relator 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/20032025-Corte-Especial-decide-em-repetitivo-que-juiz-pode-exigir-documentos-para-coibir-litigancia-abusiva.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif21


   

 

e determinou a suspensão de todos os processos que tratam do tema já na primeira 

instância. (DJe 08/07/2024) 

 

Leading Case: REsp 1955655/RS; REsp 1956946 / RS 

Data do julgamento do mérito: 12/03/2025 

Data da publicação do acórdão de mérito: 20/03/2025 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADE 

 

STF restabelece validade de decreto que autoriza parcerias para 

construção e manutenção de escolas em SP 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luís Roberto Barroso, 

restabeleceu a validade de um decreto do Estado de São Paulo que autoriza a concessão 

administrativa para construção e manutenção de escolas. A decisão foi tomada na 

Suspensão de Liminar (SL) 1805. 

 

A validade do decreto estava suspensa por liminar concedida pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (TJ-SP) em ação ajuizada pelo Partido Socialismo e Liberdade 

(PSOL). Entre outros pontos, o partido argumentou que o modelo de parceria público-

privada (PPP) adotado esvaziaria o papel do Estado na gestão da rede pública e criaria 

dependência financeira do ente público com as concessionárias 

 

No pedido ao STF, o governo estadual afirma que a paralisação dos contratos 

comprometeria a oferta de 34.500 novas vagas nas escolas e prejudicaria a qualidade do 

ambiente escolar, especialmente em municípios com alta demanda educacional. Sustenta, 

ainda, que os serviços foram concedidos após licitação regular e que os contratos 

preveem a manutenção e a operação de serviços não pedagógicos e a construção de 33 

novas unidades escolares. 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102592245
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202102742051
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?p=true&novaConsulta=true&quantidadeResultadosPorPagina=10&i=1&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1148&cod_tema_final=1148&ordenacaoCriterio=1&ordenacaoDecrescente=1
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102592245&dt_publicacao=20/03/2025


   

 

 

Riscos de prejuízos ao Estado 

 

Na decisão cautelar, Barroso destacou que o cenário apresentado pelo governo estadual 

evidencia risco de grave lesão à ordem pública. O ministro explicou que a delegação de 

serviços públicos por meio de concessão ou PPP não implica perda da titularidade pelo 

Estado, mas a transferência da execução de determinadas atividades a um particular, por 

tempo determinado e sob condições previamente estabelecidas. 

 

Barroso observou que o contrato foi firmado após licitação, em que foram adotados 

mecanismos de participação social, e o estado realizou modelagem prévia, nos termos da 

Lei das PPPs (Lei 11.079/2004). 

 

Outro aspecto levado em consideração para suspender a liminar foi a necessidade de 

evitar prejuízos à política educacional e aos cofres públicos. “Com prazos definidos e 

compromissos já assumidos, a descontinuidade impõe custos de desmobilização, atrasos 

na entrega das novas unidades escolares e na manutenção das existentes, além do risco 

de prejuízos ao erário decorrentes de indenizações e encargos contratuais”, afirmou. 

 

O presidente salientou, ainda, que os serviços previstos no decreto estadual, como 

manutenção predial, vigilância, limpeza, alimentação e jardinagem, não incluem atividades 

pedagógicas ou de ensino, mas apenas serviços que já são tradicionalmente realizados 

por meio de prestadores privados, contratados mediante licitação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma que destinava recursos da Defensoria de SP para 

contratar advogados privados 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou uma lei do Estado de São Paulo que 

destinava parte do orçamento da Defensoria Pública local ao pagamento de advogados 

privados contratados por meio de convênios, para prestar assistência jurídica à população 

vulnerável. 

 

A decisão, por maioria de votos, foi tomada nesta quarta-feira (19), no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5644, proposta pela Associação Nacional de 

Defensores Públicos (Anadep). 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-restabelece-validade-de-decreto-que-autoriza-ppp-para-construcao-e-manutencao-de-escolas-em-sp/


   

 

A Lei Complementar estadual 1.297/2017 vinculava 40% do Fundo de Assistência 

Judiciária (FAJ), fonte primária de receitas da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, 

a convênios para contratação de advogados privados. 

 

Autonomia 

 

A posição fixada pelo Supremo é de que, ao destinar parcela do orçamento do órgão a 

uma finalidade específica, a norma violou a autonomia assegurada às defensorias públicas 

pela Constituição Federal. “A norma restringiu de forma drástica a autonomia orçamentária 

da instituição e, em consequência,  a autonomia administrativa, que garante liberdade 

gerencial de recursos financeiros e humanos em relação à própria organicidade e aos 

agentes públicos, frustrando o modelo constitucionalmente previsto”, destacou o relator, 

ministro Edson Fachin, no voto que prevaleceu no julgamento. 

 

Acesso à Justiça 

 

Na sessão de hoje, os ministros Dias Toffoli e Luiz Fux acompanharam essa posição. Na 

avaliação de Fux, esse tipo de supressão de recurso acaba por afetar também a cláusula 

pétrea do acesso à Justiça. 

 

Advocacia suplementar 

 

Ficaram vencidos os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski (aposentado) 

e Gilmar Mendes. Para essa corrente, a utilização da advocacia privada de forma 

suplementar não impede a expansão da assistência judiciária gratuita. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende julgamento de lei de SP sobre trabalho escravo 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu, nesta quarta-feira (19), o julgamento que 

trata da constitucionalidade de uma lei do Estado de São Paulo que prevê punição, no 

âmbito tributário, de empresas que comercializam produtos provenientes de trabalho 

escravo ou análogo à escravidão. 

 

A suspensão ocorreu após o Plenário formar maioria para declarar a regra constitucional. 

O ministro Gilmar Mendes, no entanto, pediu mais tempo para analisar o tema, tratado na 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-norma-que-destinava-recursos-da-defensoria-de-sp-para-contratar-advogados-privados/


   

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5465, proposta pela Confederação Nacional do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC). 

 

Sanções 

 

Na ação, a CNC questiona partes da Lei estadual 14.946/2013 que estabelecem que 

empresas que comercializarem itens que tiveram uso de trabalho análogo à escravidão em 

qualquer fase de sua linha de produção sejam retiradas do cadastro de contribuintes do 

ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços). Com isso, a empresa perde 

a permissão para vender produtos ou serviços com ICMS, o que impossibilita seus 

negócios. 

 

Outras medidas previstas na norma incluem a proibição, por 10 anos, de os sócios das 

empresas penalizadas exercerem o mesmo ramo de atividade ou de pedirem o registro de 

uma nova empresa no mesmo setor. 

 

A CNC argumenta que a lei paulista responsabiliza sócios de empresas por crimes 

cometidos por outras pessoas. Alega também que a medida invadia competência da 

União. 

 

Maioria formada 

 

Nove ministros acompanharam o voto do relator, ministro Nunes Marques, para declarar a 

lei paulista constitucional. “A legislação paulista foi claramente motivada pelo propósito de 

contribuir na luta nacional que vem sendo travada contra o flagelo do trabalho em 

condições similares à de escravidão”, afirmou. Até agora, apenas o ministro Dias Toffoli 

divergiu. 

 

No debate conduzido pela maioria, formou-se o entendimento de que as sanções previstas 

na lei estadual não devem ser automáticas e só podem ser aplicadas se ficar provado que 

as empresas ou os sócios subcontratantes participaram, se envolveram ou se omitiram 

diante do crime cometido por terceiros, conforme estabelece a Constituição. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Seguradoras contestam lei que impõe compra de créditos de carbono 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-suspende-julgamento-de-lei-de-sp-sobre-trabalho-escravo/


   

 

 

Confederação alega que regra contraria norma que disciplina o setor 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 10.701 de 19 de março de 2025 - Dispõe sobre a implantação de 

adesivos de sinalização nos veículos de transporte público coletivo intermunicipal para 

indicar a localização do ponto cego aos ciclistas e demais motoristas e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Sétima Câmara de Direito Público 

0064720-34.2024.8.19.0000 

Relatora: Desª.  Maria Cristina de Brito Lima 

j.18.03.2025   p. 20.03.2025 

 

Agravo de Instrumento. Direito Tributário. Município do Rio de Janeiro.  

 

Execução fiscal. Cobrança de créditos tributários relativos ao IPTU e à taxa de coleta de 

lixo domiciliar, dos exercícios dos anos de 2015 a 2018, no valor total de R$ 8.290,66 (oito 

mil, duzentos e noventa reais e sessenta e seis centavos). Exceção de préexecutividade 

visando à extinção da execução fiscal pela ilegitimidade passiva da devedora, em razão da 

alienação do imóvel antes do ajuizamento da ação executiva. Recurso manejado contra a 

decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade. Irresignação da 

Executada/Excipiente.  

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/seguradoras-contestam-lei-que-impoe-compra-de-creditos-de-carbono/
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=ED09970A-66FDD-46E7-9E9B-146CEE4BF4752
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0064720-34.2024.8.19.0000


   

 

1. Certidão do Registro de Imóveis, comprovando a alienação do imóvel a terceiro, por 

instrumento de compra e venda, devidamente prenotado, em 08/12/2014, do imóvel que 

deu ensejo ao débito. Transferência da propriedade do imóvel a terceiro antes da 

ocorrência do fato gerador do imposto cobrado.  

2. Inaplicável à espécie o entendimento do STJ, no julgamento do REsp nº 1.110.551/SP, 

sob a sistemática dos recursos repetitivos, segundo o qual tanto o promitente comprador 

do imóvel, quanto o promitente vendedor são contribuintes responsáveis pelo pagamento 

do IPTU, pois, no caso em apreço, houve efetiva compra e venda, registrada em cartório 

antes do fato gerador mais antigo do tributo em comento.   

3. Aplicabilidade do verbete da Súmula nº 392 do Superior Tribunal de Justiça1 .  

4. Precedentes deste Tribunal de Justiça.  

5. Decisão reformada, para acolher a exceção de préexecutividade e julgar extinta a 

execução fiscal nº 0306582-71.2019.8.19.0001, sem resolução do mérito, pela 

ilegitimidade passiva ad causam da Executada, diante da impossibilidade de substituição 

da CDA na hipótese dos autos.  

6. Provimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Segunda Câmara de Direito Privado 

0000790-32.2021.8.19.0005 

Relator: Des. Fernando Foch de Lemos Arigony da Silva 

j. 10.03.2025   p. 20.03.2025 

 

Consumidor. Ação de Busca e Apreensão. Contrato de Financiamento de veículo 

automotor garantido por alienação fiduciária. Sentença de procedência, contra qual se 

insurge a parte ré.  

 

1. Alegação de cerceamento de defesa que demonstra a irresignação do recorrente com a 

negativa de discussão acerca das cláusulas contratuais – o qual é título que estampa 

obrigação de patente certeza, liquidez e exigibilidade, a admitir tutela jurisdicional 

exclusivamente executiva. Prova pericial, que não teria o condão de afastar a 

inadimplência quanto às obrigações assumidas pelo adquirente do bem.  

2. Inaplicabilidade à hipótese o Código de Defesa do Consumidor, Lei n.º 8.078/90, haja 

vista a existência de legislação especial, Decreto-Lei nº 911/69, com alterações da Lei n.º 

10.931/04 que introduziu o art. 1.368- A do Código Civil, a dispor que "as demais espécies 

de propriedade fiduciária ou de titularidade fiduciária submetem-se à disciplina específica 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000447677F504AC0AB413EC62114CE0CC870C51845250956&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0000790-32.2021.8.19.0005


   

 

das respectivas leis especiais, somente se aplicando as disposições deste Código naquilo 

que não for incompatível com a legislação especial"  

3. Conjunto probatório que corrobora as alegações autorais, sem que se possa afastar a 

pretendida busca e apreensão do bem.  

4. Desnecessidade da exibição da via original do contrato. O STJ admite a instrução do 

feito com cópia do instrumento contratual, principalmente quando não há dúvida quanto à 

existência do título e do débito. apelante que não impugna a autenticidade da cédula de 

crédito objeto dos presentes autos. Pretensão de devolução de saldo à apelante, melhor 

sorte não socorre à apelante, vez que de acordo com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 

911/1969, somente após a venda do bem a terceiro, conforme disposto no artigo 2º do 

Decreto-Lei nº 911/69, alterado pela Lei nº 13.043/14. Prequestionamento e em apelo que 

se mostra intempestivo por antecipação.  

5. Sentença que se confirma. Precedentes deste tribunal. Recurso ao qual se nega 

provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ reconhece direito de filha de portadora de hanseníase a receber 

indenização do Estado 

 

Corregedoria Geral da Justiça realizará inspeção na Comarca de Niterói 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF rejeita pedidos para afastar ministros da análise de denúncia sobre 

tentativa de golpe 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000467FA6CF6AE4F8F8F8336506F932AE6C3C51844481C39&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403667876
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403667876
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403667128


   

 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou os pedidos de impedimento e de 

suspeição dos ministros Flávio Dino, Cristiano Zanin e Alexandre de Moraes para analisar 

a denúncia apresentada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) por tentativa de 

golpe de Estado. 

 

A análise foi feita nas Arguições de Impedimento (AIMPs) 177, 178 e 179 e na Arguição de 

Suspeição (AS) 235. Os processos foram julgados na sessão virtual extraordinária do 

Plenário que começou às 11h do dia 19/3 e terminou às 23h59 desta quinta-feira (20). 

 

No final de fevereiro, o presidente do STF, ministro Luís Roberto Barroso, negou as 

demandas para afastamento dos três ministros. Agora, a Corte analisa recursos contra 

essas decisões. 

 

A maioria seguiu a posição de Barroso. Em seus votos, o presidente disse que os recursos 

apresentados não invalidam os fundamentos das decisões e apenas reiteram a tese já 

apresentada pela defesa de que haveria motivos para impedimento da participação dos 

ministros. 

 

As contestações foram apresentadas pelo ex-presidente da República Jair Bolsonaro, pelo 

general da reserva e ex-ministro Braga Netto e pelo general da reserva Mario Fernandes. 

Os três foram denunciados pela PGR por suposta participação na tentativa de golpe. A 

análise sobre o recebimento da denúncia, apresentada na Petição (PET) 12100, foi 

pautada para a próxima terça-feira (25), na Primeira Turma. 

 

Ministros Flávio Dino e Cristiano Zanin 

 

Nas AIMPs 178 e 179, apresentadas pela defesa de Bolsonaro contra Dino e Zanin, o 

presidente do STF explicou que os fatos descritos pela defesa não se enquadram nas 

hipóteses de impedimento estabelecidas pelo Código de Processo Penal (CPP). 

 

Segundo Barroso, o fato de Dino ter apresentado ação penal privada contra Bolsonaro não 

é fator de impedimento, conforme a regra do CPP. No caso de Zanin, o fato de ele já ter se 

declarado impedido num caso eleitoral envolvendo Bolsonaro ou ter assinado notícia-crime 

na condição de advogado de partido político, antes de ingressar no STF, também não se 

enquadram nas causas de impedimento. 

 



   

 

Conforme o presidente do STF, o entendimento majoritário e pacífico do STF é de que não 

é possível aplicar subsidiariamente as regras de impedimento e suspeição do Código de 

Processo Civil (CPC) a casos criminais. 

 

Nesses dois casos, seguiram o voto do relator os ministros Alexandre de Moraes, Gilmar 

Mendes, Dias Toffoli, Edson Fachin, Cármen Lúcia, Nunes Marques, Luiz Fux. Os 

ministros Cristiano Zanin e Flávio Dino não votaram nos casos porque eram questionados 

nos pedidos. 

 

O ministro André Mendonça acompanhou a maioria na AIMP 179 e divergiu na AIMP 178. 

Segundo seu entendimento, Dino deveria ser impedido de participar do caso por ter 

movido ação contra Bolsonaro. 

 

Na AIMP 177, o general da reserva Mario Fernandes pede o impedimento de Flávio Dino. 

Neste caso, Barroso afirmou que alegações genéricas, sem prova concreta de parcialidade 

do julgador, não servem para caracterizar o impedimento. Conforme sua decisão anterior, 

a atuação de Dino no Ministério da Justiça se manteve nos limites funcionais próprios da 

supervisão administrativa dos órgãos de segurança pública. 

 

Neste caso seguiram o voto de Barroso foi seguido por unanimidade. Dino estava 

impedido, pois sua participação era objeto do pedido. 

 

Alexandre de Moraes 

 

No julgamento da AS 235, apresentada pelo general Walter Braga Netto, Barroso reiterou 

em seu voto no sentido de que não há provas de que o relator da PET 12100, ministro 

Alexandre de Moraes, seja “inimigo capital” do militar. O presidente do STF também 

reafirmou que o pedido de suspeição foi feito pela defesa fora do prazo regimental. 

 

A maioria seguiu o entendimento de Barroso. O ministro André Mendonça divergiu ao votar 

pelo impedimento de Alexandre de Moraes. Ele entendeu que o relator é vítima dos fatos 

investigados e, por isso, não poderia julgar o caso. O ministro Alexandre estava impedido 

e, por isso, não participou do julgamento . 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-rejeita-pedidos-para-afastar-ministros-da-analise-de-denuncia-sobre-golpe/
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NOTÍCIAS STJ 

 

Pais que não vacinarem filhos contra a Covid-19 podem ser multados, 

decide Terceira Turma 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que estão sujeitos à 

multa prevista no artigo 249 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) os pais que 

se recusarem a vacinar seus filhos contra a Covid-19. 

 

Na decisão, o colegiado levou em conta que a vacinação contra a doença foi recomendada 

em todo o país a partir de 2022, e que o Supremo Tribunal Federal (STF) considerou 

constitucional a obrigatoriedade da imunização, desde que a vacina tenha sido incluída no 

Programa Nacional de Imunizações, ou que sua aplicação seja imposta por lei ou, ainda, 

determinada pelo poder público com base em consenso científico (Tema 1.103). 

 

O entendimento foi firmado pela Terceira Turma ao manter acórdão que confirmou a multa 

de três salários mínimos – a ser revertida ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – aplicada aos pais de uma menina que, segundo o Ministério Público do 

Paraná, não foi vacinada contra a Covid-19 mesmo após notificação do conselho tutelar. 

 

Ao STJ, os pais alegaram que o STF não declarou a vacina contra a Covid-19 obrigatória, 

mas apenas estabeleceu parâmetros para que a exigência do imunizante seja 

constitucional. Os pais também alegaram que temem os efeitos adversos da vacina, pois o 

imunizante ainda estaria em fase de desenvolvimento. 

 

Decreto municipal obriga a vacinação de crianças e adolescentes 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, apontou que o direito à saúde da criança e do 

adolescente é protegido pelo ECA, o qual determina a obrigatoriedade da vacinação 

quando recomendada pelas autoridades sanitárias (artigo 14, parágrafo 1º, do estatuto). 

 

"Salvo eventual risco concreto à integridade psicofísica da criança ou do adolescente, não 

lhe sendo recomendável o uso de determinada vacina, a escusa dos pais será 

considerada negligência parental, passível de sanção estatal, ante a preponderância do 

melhor interesse sobre sua autonomia", explicou. 

 



   

 

Como consequência, de acordo com a ministra, os pais que descumprirem – de forma 

dolosa ou culposa – os deveres decorrentes do poder familiar (incluindo a vacinação dos 

filhos) serão autuados por infração administrativa e terão de pagar multa que pode variar 

entre três e 20 salários mínimos, conforme previsto no artigo 249 do ECA. 

 

No caso dos autos, Nancy Andrighi também observou que, na cidade onde a família mora, 

há decreto municipal obrigando a vacinação contra a Covid-19 para crianças e 

adolescentes de cinco a 17 anos de idade, inclusive com exigência de comprovante de 

imunização para matrícula em instituições de ensino. 

 

Nessas circunstâncias, a ministra considerou "verificada a negligência dos pais diante da 

recursa em vacinar a filha criança" e "caracterizado o abuso da autoridade parental, tendo 

em vista a quebra da paternidade responsável e a violação do melhor interesse da 

criança". 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo para contestar não começa com apresentação do réu antes da 

decisão sobre recebimento da inicial 

 

O comparecimento do réu na fase inicial da ação, em momento anterior à decisão do 

magistrado sobre o recebimento da petição inicial e a designação da audiência de 

conciliação ou mediação, não deflagra o início automático do prazo de 15 dias para 

oferecimento da contestação. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve 

o acórdão recorrido, que afastou a revelia de um banco em ação revisional de contrato de 

mútuo ajuizada por um particular. 

 

"Na hipótese em que a apresentação do réu ocorre ainda no momento inicial da fase 

postulatória, o prazo para a apresentação da contestação será contabilizado nos termos 

dos incisos I e II do artigo 335 do Código de Processo Civil (CPC), solução que 

homenageia o devido processo legal e a boa-fé, na vertente da proteção da expectativa 

legítima", destacou o relator do processo, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

 

Juízo dispensou audiência e considerou habilitação para declarar revelia 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/21032025-Pais-que-nao-vacinarem-filhos-contra-a-Covid-19-podem-ser-multados--decide-Terceira-Turma.aspx


   

 

Na origem do caso, após o despacho que intimou a parte autora para instruir o seu pedido 

de gratuidade de justiça, proferido em 4 de junho de 2018, o advogado do banco se 

habilitou nos autos, no dia 1º de outubro de 2018, apresentando procuração com poderes 

especiais para receber citação. Em 17 de dezembro do mesmo ano, o juízo de primeiro 

grau indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e dispensou a realização da 

audiência de conciliação. Em seguida, determinou a citação do banco, por carta, para 

apresentar contestação no prazo de 15 dias. 

 

Como a carta foi devolvida sem cumprimento, o juiz responsável pelo caso considerou a 

data da habilitação como comparecimento espontâneo e reconheceu a revelia do réu. 

 

O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) reformou a decisão sob o fundamento de que a 

habilitação ocorreu antes da definição quanto à audiência de conciliação, momento no qual 

ainda não havia sido iniciado o prazo para contestação. 

 

Ainda segundo a corte, a citação não foi direcionada ao advogado previamente habilitado, 

de modo que sua primeira intimação ocorreu somente em 30 de outubro de 2019. 

Posteriormente, a contestação foi oferecida dentro do prazo. 

 

Comparecimento espontâneo deve ser reconhecido em fase adiantada do processo 

 

Villas Bôas Cueva afirmou que a apresentação do réu na fase inicial do processo não é 

disciplinada pelo instituto do comparecimento espontâneo previsto no artigo 239, parágrafo 

1º, do CPC. Isso porque a habilitação da defesa nesse momento indica a expectativa de 

que ela será convocada para manifestar seu interesse na audiência de conciliação ou 

mediação, tendo em vista que, no procedimento do CPC/2015, em regra, a primeira 

manifestação do réu nos autos será para expor o seu interesse ou não na autocomposição 

do litígio, sendo a contestação apresentada somente após ser verificada a inviabilidade da 

solução consensual. 

 

Desse modo, "como a citação não mais tem relação necessária com o oferecimento da 

peça contestatória – mas, sim, em regra, com a manifestação no interesse em participar 

da audiência de conciliação e mediação –, em respeito ao princípio do devido processo 

legal, na vertente da proteção da confiança legítima, deve-se honrar a expectativa do réu 

de que o prazo para a apresentação da contestação não terá como termo inicial o seu 

comparecimento ao processo", observou o ministro. 

 



   

 

De acordo com o relator, as regras acerca do comparecimento espontâneo previstas no 

parágrafo 1º do artigo 239 do CPC dizem respeito aos casos em que o réu se apresenta 

em fase adiantada do processo, após a decretação de sua revelia e em razão de ter 

tomado conhecimento de que era alvo de ação. 

 

Dessa forma, o ministro avaliou que o dispositivo deve ter interpretação restritiva, 

aplicando-se apenas na hipótese em que for necessário definir o início do prazo para que 

o réu – não citado ou citado irregularmente e que tenha tomado conhecimento da ação por 

outros meios – manifeste-se no curso do processo. 

 

"Nessas circunstâncias, o acórdão combatido, que afastou a revelia do recorrido por 

considerar que a sua apresentação ao processo no momento inicial da fase postulatória 

não configura o comparecimento espontâneo disciplinado no artigo 239, parágrafo 1º, do 

CPC, não merece reforma", concluiu Villas Bôas Cueva ao negar provimento ao recurso 

especial do banco. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ publica edital do Prêmio Eficiência Tributária 

 

Prazo para envio de enunciados sobre fornecimento de medicamentos de 

alto custo termina na segunda (24/3)  

 

Webinário destaca avanços e desafios na aplicação das perspectivas de 

gênero e racial no sistema de Justiça 

 

Fonte: CNJ  
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/20032025-Prazo-para-contestar-nao-comeca-com-apresentacao-do-reu-antes-da-decisao-sobre-recebimento-da-inicial.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-publica-edital-do-premio-eficiencia-tributaria/
https://www.cnj.jus.br/prazo-para-envio-de-enunciados-sobre-fornecimento-de-medicamentos-de-alto-custo-termina-na-segunda-24-3/
https://www.cnj.jus.br/prazo-para-envio-de-enunciados-sobre-fornecimento-de-medicamentos-de-alto-custo-termina-na-segunda-24-3/
https://www.cnj.jus.br/webinario-destaca-avancos-e-desafios-na-aplicacao-das-perspectivas-de-genero-e-racial-no-sistema-de-justica/
https://www.cnj.jus.br/webinario-destaca-avancos-e-desafios-na-aplicacao-das-perspectivas-de-genero-e-racial-no-sistema-de-justica/
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